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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

A sentença julgou improcedente o pedido de pensão formulado por Matuzalém Domiciano Correa em face do Instituto Nacional do Seguro Social (fls. 85). 

O autor apelou alegando que é improcedente o argumento quanto ao risco previdenciário abordado na sentença, devendo apenas ocorrer a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio do requerimento administrativo; que restou provado nos autos os quesitos necessários para a concessão do benefício; requer a reforma da sentença (fls. 96/101).

Houve contrarrazões (fls. 103-v).

É o relatório.
VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).

A publicação original do resumo da sentença chancelou patente erro material, pois constou que foi “julgado procedente em parte o pedido”, fls. 92, malgrado o mesmo tenha sido rejeitado pelo juízo, a descortinar a regularidade da decisão que renovou o prazo para interposição do recurso, fls. 94, que reputo tempestivo.

O direito à pensão não se sujeita a prazo decadencial ou prescricional, que atinge exclusivamente as prestações vencidas nos cinco anos que precederam o ajuizamento da causa, conforme art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/1991.  Eis a posição do Superior Tribunal de Justiça:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONCESSÃO ERRÔNEA DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO IMPRESCRITÍVEL. NÃO INCIDÊNCIA DA DECADÊNCIA. 1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, quando se busca a própria concessão do benefício previdenciário que, erroneamente, não foi efetuada à época em que o segurado havia implementado todos os requisitos para a aposentação, por se tratar, em verdade, de concessão de benefício previdenciário, não há que se falar em decadência, por ser direito imprescritível. No mesmo sentido: AgInt no REsp 1476481/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 10/6/2019.

2. O caso ora discutido se enquadra em tal entendimento, tendo em vista que o de cujus recebia benefício assistencial de amparo à pessoa portadora de deficiência (LOAS) quando, conforme comprovado perante o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, fazia jus à concessão de aposentadoria por invalidez (apta, por sua vez, a gerar pensão por morte aos seus dependentes).

3. Agravo em Recurso Especial conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.

(AREsp 1537660/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 11/10/2019)

O STF também apreciou o tema em repercussão geral:

“1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário”. (RE 626489, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe-184, p. 23-09-2014) 

As certidões juntadas aos autos comprovam o óbito do varão em 01/07/2000, bem como a condição de esposa supérstite (fls. 11 e 21).

Para comprovar a qualidade de segurado especial da finada, o autor apresentou: certidão de casamento de 02/09/1988, onde a profissão do requerente consta como lavrador (fls. 11); CTPS com inúmeros vínculos empregatícios rurais de 1981 e 2008.

Os documentos acima referidos atendem a exigência de início razoável de prova material estampada no art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991. Nesse sentido:

 “(...) É firme o entendimento desta Corte de que para o reconhecimento do labor rural não se exige que a prova material abranja todo o período de carência, desde que haja prova testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos documentos, como no caso dos autos” (AgRg no AREsp 396.253/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 04/04/2014). 

“(...) Admite-se como início de prova material da atividade rural a certidão de casamento na qual conste o cônjuge da autora da ação como lavrador, mesmo que não coincidentes com todo o período de carência do benefício, desde que devidamente referendados por robusta prova testemunhal que corrobore a observância do período legalmente exigido” (AR 3.904/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 06/12/2013). 

“(...) Seguindo essa premissa, a jurisprudência desta Corte de Justiça firmou posicionamento segundo o qual as certidões de nascimento, casamento e óbito, bem como certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais e contratos de parceria agrícola são aceitos como início da prova material, nos casos em que a profissão rural estiver expressamente consignada” (AR 4.507/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 24/08/2015).

Na audiência realizada no dia 13/04/2016, fls. 81/82, Antonio Vieira da Silva disse que conheceu a esposa do autor e que ela era lavradora; que trabalhou um pouco com ela na Fazenda Donizeti Gabiru; que trabalharam juntos por 2 anos; que faziam serviços gerais na roça; que antes de falecer a esposa do autor estava trabalhando na fazenda do Gabiru; que nunca viu a esposa do autor trabalhando na cidade.

Francisco de Paula Vitor respondeu que conheceu a esposa do autor e que ela era lavradora; que o depoente foi administrador da falecida na Fazenda de Dalmo Brito, no ano de 1999; que a esposa do autor fazia serviços gerais na roça; que não sabe se antes de falecer a esposa do autor estava trabalhando; que nunca a viu trabalhando na cidade.
A força probatória dos documentos foi ampliada pelos depoimentos uníssonos colhidos em audiência, que comprovam o labor rural desenvolvido pela finada no período imediatamente anterior ao seu falecimento, a viabilizar a concessão de pensão ao dependente supérstite, na forma do art. 16, I, da Lei 8.213/1991, cujos efeitos financeiros devem retroagir à data do requerimento administrativo, 01/04/2014, respeitada a prescrição quinquenal.

Não infirma a conclusão o trabalho como diarista ou boia-fria, que se equiparam aos empregados rurais, conforme orientação firmada nas nossas Cortes Regionais Federais:

“(...) É cediço que o trabalhador volante ou bóia-fria experimenta situação desigual em relação aos demais trabalhadores (STJ, AR2515 / SP), uma vez que, em regra, ou não tem vínculos registrados ou os tem por curtíssimo período, como se vê na espécie, devendo ser adotada solução "pro misero"...” (TRF1- AC - APELAÇÃO CIVEL – 00589863920144019199, e-DJF1 DATA: 26/04/2016).

Os juros de mora devem observar os índices de variação da poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009, o que foi adotado pelo Manual de Cálculo da Justiça Federal. 

A correção monetária deve incidir a partir do vencimento de cada prestação mensal, nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça, mas não deve ser aplicada a Taxa Referencial, que foi afastada pela versão atual do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.

Os honorários advocatícios foram fixados com equidade em 10% (dez por cento) das diferenças vencidas até a presente data, nos termos do art. 85 e §§ do CPC c/c Súmula 111 do STJ.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO à apelação do autor, para condenar a autarquia a lhe conceder pensão decorrente do óbito da esposa, bem como a lhe pagar as diferenças retroativas à data do requerimento administrativo, observada a prescrição quinquenal, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, conforme fundamentação.

É o voto.

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2020023164 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0069322-34.2016.4.01.9199/MG
Nº Lote: 2020023164 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0069322-34.2016.4.01.9199/MG

[image: image1.jpg]